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Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência 
nomea do, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que 
disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 31 -05 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

28 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Catarina Amaral da Costa. — 
O Oficial de Justiça, Isabel dos Santos V. Miguel.

304573693 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Anúncio n.º 5350/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 277/11.6TBPMS
Insolventes: Luís Filipe Cabral da Silva Coelho e mulher Maria de 

Fátima de Sousa Sant’ Ana Coelho
O M.mo Juiz do 2.º juízo Doutor Hélder Soares, procedeu à alteração 

para 26 -05 -2011, pelas 10:00 horas, a realização da reunião de assembleia 
de credores de apreciação do relatório. Em tudo o resto mantém -se o já 
publicado no anterior anúncio da declaração de insolvência.

25 -03 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Helder Soares. — O Oficial de 
Justiça, Maria do Amparo Cordeiro.

304514157 

 Anúncio n.º 5351/2011

Processo n.º 1270/10.1TBPMS — Insolvência pessoa singular

Insolvente: José Carlos Rodrigues e Marina Moreira de Abreu Ro-
drigues

No Tribunal Judicial de Porto de Mós, 2.º Juízo de Porto de Mós, no 
dia 31 -03 -2011, ao meio dia e doze, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência dos devedores:

José Carlos Rodrigues, casado e mulher Marina Moreira de Abreu 
Rodrigues, residentes em Bairro Carrascal, Casa 17, Corredoura, Porto 
Mós, 2480 -000 Porto Mós.

Para Administrador da Insolvência foi nomeado o Dr. José Luís Gon-
çalves, com escritório em Av. dos Redondos, Lote 149, Fernão Ferro, 
2865 -496 Seixal

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

O requerente do complemento deposita à ordem do Tribunal o mon-
tante que o Juiz especificar segundo o que razoavelmente entenda ne-
cessário para garantir o pagamento das referidas custas e dívidas

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que sta se conta da publicação do anúncio.
Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

04 -04 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Bruno Miguel Pinto Lopes. — O 
Oficial de Justiça, Maria do Amparo Cordeiro.

304546096 

 Anúncio n.º 5352/2011

Processo: 107/11.9TBPMS — Insolvência pessoa singular
Referência: 2013744

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Porto de Mós, 2.º Juízo de Porto de Mós, no 

dia 11 -04 -2011, pelas 14H30, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência dos devedores:

Ana Isabel Morais Cabaço Machado, nif n.º 21127552 e José Joa-
quim Palma Machado, nif n.º 200366564, ambos com residência fixada 
em Rua das Grutas, 355, 2.º Esquerdo, Bloco Rosa, 2485 -059 Mira d’ 
Aire.

Para Administrador da Insolvência foi nomeado o Dr. Jorge Manuel 
e Seiça Dinis Calvete, com escritório em Av. Victor Gallo, Lote 13, 
1.º Esq., 2430 -202 Marinha Grande

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno ou limitado, sem prejuízo do disposto no artigo 187.
º do CIRE

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).




